
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2042120 - SC (2022/0383719-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : PAULO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA.
IMPOSSIBILIDADE DE ESCOLHA DA PENA PELO RÉU. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 171 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado pela prática de furto

qualificado (art. 155, § 4º, I e IV, do Código Penal), com pena de 2 anos e 4
meses de reclusão substituída por duas penas restritivas de direitos —
prestação pecuniária (perda da fiança) e serviços à comunidade. A defesa
requereu a substituição por uma pena restritiva de direitos e multa, alegando
ausência de fundamentação concreta e suficiente na adoção da alternativa
mais gravosa. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina manteve a sentença,
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, desproveu, com
base na jurisprudência do STJ e na Súmula 171.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível substituir

a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos e multa, nos
termos do art. 44, § 2º, segunda parte, do Código Penal, mesmo para delitos
em que cominada a pena de multa no preceito secundário, e se a Súmula 171
do STJ foi superada ou não tem aplicação ao caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O réu não possui direito subjetivo de escolher o tipo de pena

substitutiva a ser aplicada; essa escolha cabe ao julgador, no exercício da
discricionariedade regrada, considerando as peculiaridades do caso concreto.
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4. A jurisprudência consolidada do STJ entende que, se o tipo penal
já comina pena de multa, não é socialmente recomendável a substituição da
pena privativa de liberdade por multa, com base na Súmula 171.

5. A substituição da pena corporal por uma pena restritiva e multa,
em delitos que já preveem cumulativamente pena pecuniária, contraria a
orientação pacífica do STJ, que privilegia a aplicação de duas restritivas de
direitos. A pena privativa de liberdade não pode ser substituída por multa,
caso o preceito secundário do tipo comine, cumulativamente, a pena de multa.

6. A invocação da superação da Súmula 171 revela-se inadequada,
pois o STJ segue aplicando-a também em crimes comuns, inclusive o de
furto, conforme precedentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) a escolha do tipo de pena substitutiva, nos

termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, insere-se na discricionariedade
regrada do julgador, não constituindo direito subjetivo do réu. (ii) não é
socialmente recomendável substituir a pena privativa de liberdade por multa
quando o tipo penal já prevê pena pecuniária cumulativa. (iii) aplica-se a
razão da Súmula 171 do STJ também aos crimes comuns, vedando a
substituição da prisão por multa nos casos em que a multa já é cominada
cumulativamente no preceito secundário do tipo penal, porque essa
providência não é socialmente recomendável.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, .04 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A jurisprudência consolidada do STJ entende que, se o tipo penal
já comina pena de multa, não é socialmente recomendável a substituição da
pena privativa de liberdade por multa, com base na Súmula 171.

5. A substituição da pena corporal por uma pena restritiva e multa,
em delitos que já preveem cumulativamente pena pecuniária, contraria a
orientação pacífica do STJ, que privilegia a aplicação de duas restritivas de
direitos. A pena privativa de liberdade não pode ser substituída por multa,
caso o preceito secundário do tipo comine, cumulativamente, a pena de multa.

6. A invocação da superação da Súmula 171 revela-se inadequada,
pois o STJ segue aplicando-a também em crimes comuns, inclusive o de
furto, conforme precedentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) a escolha do tipo de pena substitutiva, nos

termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, insere-se na discricionariedade
regrada do julgador, não constituindo direito subjetivo do réu. (ii) não é
socialmente recomendável substituir a pena privativa de liberdade por multa
quando o tipo penal já prevê pena pecuniária cumulativa. (iii) aplica-se a
razão da Súmula 171 do STJ também aos crimes comuns, vedando a
substituição da prisão por multa nos casos em que a multa já é cominada
cumulativamente no preceito secundário do tipo penal, porque essa
providência não é socialmente recomendável.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO DE ALMEIDA, em
desfavor da decisão monocrática que conheceu em parte do recurso especial para, na
parte conhecida, negar-lhe provimento.

O agravante foi condenado pela prática do crime previsto no art. 155, § 4º, I e
IV, do Código Penal, à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão e 29 dias-multa, tendo a
pena privativa de liberdade sido substituída por duas penas restritivas de direitos,
consistentes em prestação pecuniária (representada pela perda da fiança) e prestação de
serviços à comunidade.

Em sede de apelação, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina manteve a
sentença de primeiro grau, deixando de fundamentar a adoção da alternativa mais
gravosa (substituição por duas penas restritivas de direitos), em detrimento da prevista no
artigo 44, § 2º, segunda parte, do Código Penal, que admitiria a substituição por uma
pena restritiva de direitos e multa.

Diante da omissão de fundamentação concreta e suficiente, o agravante
interpôs recurso especial alegando violação ao artigo 44, § 2º (segunda parte), do Código
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Penal. Em juízo de admissibilidade, a Segunda Vice-Presidência do TJSC admitiu o
recurso especial.

Todavia, por decisão monocrática, o recurso especial foi parcialmente
conhecido e, nesta parte, desprovido, sob o fundamento de que a pena privativa de
liberdade não pode ser substituída por multa, caso o preceito secundário do tipo comine,
cumulativamente, a pena de multa.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta, em síntese: (i) que o enfoque
do debate não está precisamente na escolha da substituição da pena (duas penas
restritivas de direito ou uma pena restritiva de direito e multa) abarcada pela
discricionariedade do julgador, mas na ausência de fundamentação idônea para a
substituição mais gravosa; (ii) que o TJSC, ao tratar das peculiaridades do caso concreto
para verificar a possibilidade de aplicar a substituição prevista no art. 44, § 2º (segunda
parte), do Código Penal, limitou-se a manter a substituição da pena aplicada pelo Juízo
de primeiro grau, sem apresentar fundamentação idônea e válida pela opção mais
gravosa; (iii) que as decisões mencionadas na decisão agravada reafirmam o dever de
fundamentação para a escolha da reprimenda mais gravosa, exato argumento defendido
pelo agravante, não se tratando de hipótese de jurisprudência contrariada; (iv) que a
Súmula 171 do STJ é inaplicável ao caso concreto por duas razões: primeiro, porque se
trata de verbete superado, desde a revogação da antiga Lei de Drogas (Lei 6.368/76) e o
advento da Lei das Penas Alternativas (Lei 9.714/1998); segundo, porque o crime de
furto não está previsto em lei especial que discipline de forma específica a pena de multa,
sendo impertinente a aplicação do verbete sumular.

Ao cabo da exposição, requer o conhecimento e provimento do agravo
regimental, com a reforma da decisão monocrática agravada, para que seja reconhecida a
violação ao art. 44, § 2º (segunda parte), do Código Penal e, por conseguinte, seja
substituída a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direito (prestação
pecuniária) e multa. Subsidiariamente, haja vista a patente ilegalidade, requer a
concessão de ordem de habeas corpus de ofício, nos termos do artigo 647-A do CPP (e-
STJ fls. 791-798).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 808).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra-arrazoou o recurso
(e-STJ fls. 813-816).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 777-
782):

“O recurso especial tem dois pedidos.
O pedido relacionado à concessão de acordo de não persecução penal perdeu o objeto,

porque, a despeito de julgamento específico sobre o recurso, a decisão e-STJ fls. 755-757
deu cumprimento ao entendimento do Supremo Tribunal Federal e converteu o julgamento
em diligência para que o Ministério Público avaliasse o cabimento do ANPP.

No entanto, como bem apontado pelo MPSC, o recorrente tinha sido contemplado com a
transação penal, em outro processo, menos de cinco anos do fato ora em julgamento, o que
impede a concessão do ANPP, nos termos do art. 28-A, § 2º, III, do CPP.

Logo, a pretensão recursal do recorrente, qual seja, a possibilidade de oferta do ANPP ao
fato praticado antes da Lei n. 13.964/2019, foi atendida, abrindo-se a chance de negociação,
que, no entanto, ficou frustrada em razão do óbice legal.

Portanto, diante da perda superveniente de objeto, não conheço desse ponto do recurso.
O pedido remanescente diz respeito à aplicação do art. 44, § 2º, do Código Penal.
O recorrente foi condenado pela prática do crime previsto no art. 155, § 4º, I e IV, do

Código Penal, à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão e 29 dias-multa, tendo sido a pena
privativa de liberdade substituída por duas restritivas de direito: prestação pecuniária pela
perda da fiança e prestação de serviços à comunidade.

A defesa quer, no entanto, que a pena privativa de liberdade seja substituída por uma
pena restritiva de direitos (prestação pecuniária) e multa (e-STJ fls. 702).

Porém, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que não existe direito subjetivo do
réu em optar, na substituição da pena privativa de liberdade, se prefere duas penas restritivas
de direitos ou uma restritiva de direitos e uma multa. Cabe ao juiz, de forma discricionária,
eleger a opção que melhor se adequa ao caso concreto.

Nesse sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO

PRIVILEGIADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% (DEZ) POR CENTO DO SALÁRIO-
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. AUSÊNCIA DE DIREITO
SUBJETIVO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
MULTA. PRECEITO SECUNDÁRIO A PREVER PENA PECUNIÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO REQUERIDA NÃO RECOMENDADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. [...] IV - Consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, "não existe
direito subjetivo do réu em optar, na substituição da pena privativa de liberdade, se prefere
duas penas restritivas de direitos ou uma restritiva de direitos e uma multa" (AgRg no HC n.
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456.224/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 1°/4/2019). V -
Outrossim, cumpre frisar que, "[s]e ao tipo penal é cominada pena de multa cumulativa com
a pena privativa de liberdade substituída, não se mostra socialmente recomendável a
aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, §2°, 2ª parte do Código Penal" (AgRg no
HC n. 415.618/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de4/6/2018), como no caso.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 901.052/SC, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)17/6/2024 20/6/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO DUPLAMENTE

QUALIFICADO (CP, ART. 155, §4°, I E IV). DOSIMETRIA CORRETAMENTE
REALIZADA PELO ACÓRDÃO ATACADO. REGIME FECHADO JUSTIFICADO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR UMA RESTRITIVA E MULTA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 3. É entendimento
assente nesta Corte Superior de que não se constitui direito subjetivo do réu escolher, no
momento da substituição da pena corporal por restritiva de direitos, se prefere a duas penas
restritivas de direito ou uma restritiva de direitos e uma multa. 4. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no HC n. 725.262/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)3/5/2022 6/5/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. FURTO

QUALIFICADO, POR DUAS VEZES, E CORRUPÇÃO DE MENORES. NULIDADE.
DEGRAVAÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO À AMPLA DEFESA. RECONHECIMENTO DE CONCURSO FORMAL.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. [...] 3. Consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, "não existe
direito subjetivo do réu em optar, na substituição da pena privativa de liberdade, se prefere
duas penas restritivas de direitos ou uma restritiva de direitos e uma multa" (AgRg no HC n.
456.224/SC, Quinta Turma, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 1°/4/2019). 4.
Ademais, "[s]e ao tipo penal é cominada pena de multa cumulativa com a pena privativa de
liberdade substituída, não se mostra socialmente recomendável a aplicação da multa
substitutiva prevista no art. 44, §2°, 2ª parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 415.618/SC,
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe ), como no15/5/2018 4/6/2018
caso. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 510.435/SC, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifou-7/2/2023 23/2/2023
se.)

Ademais, o pedido da defesa esbarra na súmula 171 dessa Corte, porque ao crime de
furto é cominada, e de fato foi aplicada, pena de multa, razão pela pena privativa de
liberdade não pode ser substituída por multa.

A propósito:
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL.

PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
MULTA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 171/STJ. REDUÇÃO DO VALOR DA
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PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio, visando à reforma da
dosimetria da pena, com pedido de substituição da pena privativa de liberdade por multa e
redução da prestação pecuniária. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio e se há ilegalidade na dosimetria da pena que justifique a
concessão da ordem de ofício.

3. A questão também envolve a possibilidade de substituição da pena privativa de
liberdade por multa e a redução do valor da prestação pecuniária. III. RAZÕES DE
DECIDIR

4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso próprio, conforme
entendimento consolidado do STJ e do STF.

5. Não se verifica flagrante ilegalidade na dosimetria da pena que justifique a concessão
da ordem de ofício.

6. A substituição da pena privativa de liberdade por multa é inviável, conforme a Súmula
171 do STJ, que veda tal substituição quando cominadas cumulativamente penas privativas
de liberdade e pecuniárias.

7. A revisão do valor da prestação pecuniária demandaria dilação probatória,
incompatível com a via do habeas corpus.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 838.660/SC, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)10/12/2024 17/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 339, § 2º,

DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS (PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA) POR MULTA. EFETIVIDADE. FUNDAMENTO NÃO ATACADO.
SÚMULA N. 283/STF. TIPO PENAL AO QUAL É COMINADA PENA DE MULTA
CUMULATIVA COM PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRIORIDADE À
SUBSTITUIÇÃO POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. ANALOGIA À SÚMULA
171/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica a um dos fundamentos do acórdão recorrido -
efetividade -, suficiente para manter o julgado, atrai a incidência da Súmula 283 do STF, por
analogia.

2. O preceito secundário do crime do art. 339, § 2º, do CP já estabelece a cumulação da
pena de multa com a pena privativa de liberdade, de modo que não se revela desarrazoado
privilegiar-se na substituição a escolha da pena restritiva de direitos. Súmula n. 171/STJ.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.996.053/SC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-7/6/2022 13/6/2022
se.)

Por esses fundamentos, com fulcro no art. 255, § 4º, inciso II, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço parcialmente do recurso especial e, na parte
conhecida, nego-lhe provimento.

Publique-se. Intime-se.”
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Não obstante o elogiável esforço da defesa, tenho que a decisão agravada deu

solução adequada ao caso, aplicando o entendimento consolidado pelo egrégio Superior
Tribunal de Justiça.

A defesa insiste no pedido de substituição da pena privativa de liberdade uma
pena restritiva de direito (prestação pecuniária) e multa, invocando, em seu favor, o que
dispõe o art. 44, § 2º, do Código Penal.

No entanto, não cabe ao acusado escolher a sanção que melhor lhe convém,
mas sim ao julgador, observada sua discricionariedade regrada.

Não há que se cogitar de superação da Súmula 171 dessa egrégia Corte, que
, e não apenas aqueles previstos emaplica sua razão de decidir a todos os delitos penais

lei especial, isso por considerar que a substituição da pena privativa de liberdade por
multa, ao delito que já tem a cominação de multa, não é socialmente recomendável.

De fato, a pena privativa de liberdade não pode ser substituída por multa, caso
o preceito secundário do tipo comine, cumulativamente, a pena de multa.

A propósito, cito precedentes das duas Turmas que compõem a colenda 3ª
Seção deste Superior Tribunal:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO.
QUESTÃO NÃO DEVOLVIDA À APRECIAÇÃO DA CORTE LOCAL, QUANDO DA
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADA NO
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS. PLEITO DEFENSIVO DE SUBSTITUIÇÃO POR UMA RESTRITIVA E
MULTA. ALEGAÇÃO DE QUE A MULTA É MAIS FAVORÁVEL AO CONDENADO,
POR NÃO PODER SER SUBSTITUÍDA POR PRISÃO, EM CASO DE
DESCUMPRIMENTO. APONTADA NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO DA
ESCOLHA DA OPÇÃO MAIS GRAVOSA AO APENADO. IMPROCEDÊNCIA.
MULTA SUBSTITUTIVA QUE NÃO É SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL,
QUANDO O PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO CRIMINAL JÁ PREVÊ A PENA
AUTÔNOMA E CUMULATIVA DE MULTA. ENUNCIADO 171 DA SÚMULA DESTA
CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...) 
5. O agravante foi condenado pela prática do crime previsto no art. 155, § 1º e § 4º,

inciso I, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, sendo substituída a pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos.

6. O delito em questão já prevê, no seu preceito secundário, a pena autônoma e
cumulativa de multa. Desse modo, a decisão da origem está em consonância com a
orientação jurisprudencial desta Corte, segundo a qual, se ao tipo penal é cominada pena de

Documento eletrônico VDA47921797 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 04/06/2025 17:53:27
Código de Controle do Documento: 6e7fa135-362a-46a5-bbc0-194fa4fa841f



multa autônoma e cumulativa com a pena privativa de liberdade substituída, não se mostra
socialmente recomendável a aplicação da multa substitutiva, prevista no art. 44, § 2º, do
Código Penal.

7. Nesse sentido, o enunciado n. 171 da Súmula desta Corte, segundo o qual, cominadas
cumulativamente, em Lei Especial, penas privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a
substituição da prisão por multa.

8. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no HC n. 623.101/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)1/12/2020 7/12/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO. 

. FURTO QUALIFICADO PRIVILEGIADO PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA
.PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITO E MULTA

MANTIDA A FUNDAMENTAÇÃO APRESENTADA PELO TRIBUNAL A QUO.
INADEQUAÇÃO AO CASO CONCRETO. CRIME APENADO COM RECLUSÃO E
MULTA. SÚMULA N. 171 DESTA CORTE. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.

1 - Ao contrário do que afirma a defesa, não há ilegalidade na decisão ora agravada, que
manteve a aplicação da substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de
direito.

2 - Reafirmo que deve ser mantida a substituição da pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direito, posto que devidamente fundamentada, tendo o Tribunal a quo
asseverado que melhor atenderá ao papel da retribuição-prevenção-ressocialização e nos
termos da Súmula 171 do STJ, é defeso a substituição da sanção corporal por multa quando
cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativas de liberdade e pecuniária.

3 - Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 771.210/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)6/12/2022 12/12/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO.

FRAÇÃO DE REDUÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. INVIABILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VALOR DA RES FURTIVA E CONDIÇÕES
PESSOAIS DO AGENTE. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA
DE LIBERDADE APENAS POR MULTA. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 171/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não há parâmetros legais estabelecidos
para que se determine o grau de redução a ser dado pelo reconhecimento do furto
privilegiado, de modo que sua aferição deve considerar as particularidades do caso concreto,
em um exercício de discricionariedade motivada por parte do magistrado".

(AgRg no HC n. 624.257/SC, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).9/3/2021 15/3/2021

2. Na hipótese em apreço, os fundamentos apresentados pela Corte estadual - o valor da
res furtiva, equivalente a mais de 50% do salário mínimo vigente à época dos fatos,
associado ao fato de o agravante ostentar outras três ações penais em curso, todas por crimes
patrimoniais - justificam a aplicação da fração de 1/3 (um terço) em razão do privilégio do
art. 155, § 2º, do Código Penal.
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3. Entende este Superior Tribunal de Justiça que "se ao tipo penal incriminador - art.
155, caput, do Código Penal - é cominada pena privativa de liberdade cumulada com multa,
não é socialmente recomendável a substituição da prisão por multa (Súmula n. 171 do STJ)"
(AgRg no HC n. 623.095/SC, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA
TURMA, julgado em 1º/6/2021, DJe ).7/6/2021

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 679.065/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)28/9/2021 7/10/2021

 
Isso resulta na conclusão de que o acórdão recorrido decidiu dentro do quadro

de sua discricionariedade regrada e que o pedido da defesa não tem previsão legal.

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0383719-9 REsp 2.042.120 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047086120168240011  47086120168240011

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : RAFAEL DO NASCIMENTO ALVES 
CORRÉU : JOSE ROBERTO PENA ALVES 
CORRÉU : DAVIDY MIGUEL TORRACA DA SILVA 
CORRÉU : JAISON BREMER 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena - Substituição da Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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